
  
TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação através de Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. VIII da Lei nº 14.133/21, para
aquisição do medicamento (3088308) - PROPOFOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG/ML,FORMA
FARMACEUTICA EMULSAO INJETAVEL,FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA OU FRASCO-AMPOLA,VIA DE
ADMINISTRACAO INTRAVENOSA que encontra-se com estoque crítico, a fim de atender as necessidades dos
pacientes do CENTRO MÉDICO HOSPITALAR DA PMPE/CBMPE- CMH , conforme as condições, especificações,
quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º do Decreto
nº 51.652/ 2021.
1.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão divididos por itens descritos conforme quadro
abaixo:
 

ITENS

 
Itens

 
Código
E-fisco

Cat
Mat

 
Descrição

 
Unidade
de
medida

Valor de
referência
unitário

Quantidade
 
Valor total

01 3088308 448761

 PROPOFOL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM
10 MG/ML,FORMA
FARMACEUTICA EMULSAO
INJETAVEL,FORMA DE
APRESENTACAO AMPOLA
OU FRASCO-AMPOLA,VIA
DE ADMINISTRACAO
INTRAVENOSA

FR R$ 9,43 R$ 3000 R$
28.290,0000

 
VALOR TOTAL ESTIMADO:

R$
28.290,0000

 
2. DAS JUSTIFICATIVAS
 
2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição do medicamento (3088308) -
PROPOFOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG/ML,FORMA FARMACEUTICA EMULSAO INJETAVEL,FORMA DE
APRESENTACAO AMPOLA OU FRASCO-AMPOLA,VIA DE ADMINISTRACAO INTRAVENOSA , a fim de atender a
demanda do Centro Médico Hospitalar da PMPE/CBMPE-CMH, considerando o nível atual do estoque e a premente
necessidade de reabastecimento desses itens para o atendimento integral e efetivo dos usuários, bem como a
manutenção da qualidade da assistência.
2.1.1.2. Considerando o dever institucional desta unidade em assegurar à continuidade dos serviços prestados no
atendimento dos usuários.
2.1.1.3.No entendimento de Marçal Justen Filho (in, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Ed.
Dialética, ed. lia', p. 239):

"A contratação imediata apenas será admissível se evidenciado que será instrumento adequado e eficiente de eliminar o risco. Se o risco
de dano não for suprimido através da contratação, inexiste cabimento da dispensa de licitação. Trata-se, portanto, de expor a relação de
causalidade entre a ausência de contratação e a ocorrência de dano - ou, mais precisamente, a relação de causalidade entre a
contratação e a supressão do risco de dano. Em ultima análise, aplica-se o princípio da proporcionalidade. A contratação deverá ser o
instrumento satisfatório de eliminação do risco de sacrifício dos interesses envolvidos."

 
2.1.1.4. Assim, considerando o exposto acima, verifica-se que a contratação pretendida neste Termo de Referência,
enquadra-se na exigência prevista especificamente na lei de licitações, a qual poderá ser realizada mediante dispensa de
Licitação, consoante o já citado inciso VIII, do art. 75 da Lei federal nº 14.133/2021.
2.1.2. O item em questão está presente na ata de registro de preço ARP.0018.07.2023.GOV.DASIS.PE do Processo
Licitatório 0016.2023.CPL II.PE.0001.DASIS, porém a empresa fornecedora da cota principal - ESPÍRITO SANTO
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES, pediu cancelamento e liberação na obrigação de fornecimento do
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produto conforme documento anexado ( 54223931).
2.1.3. Verificada a existência de Atas de Registro de Preços vigentes, economicamente vantajosas e compatíveis com
a necessidade administrativa, como alternativa para a contratação emergencial, porém todas as empresas detentoras
das atas negaram a autorização para a anuência conforme o print explicitado SEI nº 54272110
 
2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
2.3.1. Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos no processo licitatório que originou
a presente solicitação (SC 390701000012024000123), a partir do consumo médio mensal, estimada para um
período de 120 dias ( cento e vinte) , considerando também os dados do último processo licitatório.
2.3.2. Orçamento estimado, detalhado em planilhas que expressem os custos unitários e os respectivos quantitativos,
documentos comprobatórios da pesquisa de preços realizada, conforme art. 23 da Lei 14.133/2021 SEI nº 54256725 e
54256775.
 
2.3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
2.3.1. Visando atender à necessidade pública do órgão demandante já exposta no item acima, uma vez que se mostra
como essencial para o desenvolvimento de suas atividades, a Administração Pública optou por contratar o
fornecimento do objeto em tela, uma vez que não existe a opção de locação já que os itens são de uso
único/descartáveis.
 
2.4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
2.4.1. A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, mas é imprescindível
que a divisão deste seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa e não represente perda de economia de
escala (Art. 40, inciso V, alínea b, combinado com §2º do mesmo artigo, da Lei 14.1333/2021).
2.4.2. Na presente contratação, será realizada por item, em virtude da existência de um único item.
2.4.3. Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais adequado tanto técnica como
economicamente para promover a maior vantajosidade para o Estado.
 
2.5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.5.1. A presente contratação será formalizada conforme permissivo legal contido art. 75, inc VIII da Lei Federal nº
14.133/2021, o qual define os casos em que é cabida a contratação mediante dispensa de licitação nos termos a
seguir expostos:

Art. 75. É dispensável a licitação:
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras,
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas
a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste
inciso;

 
2.6. JUSTIFICATIVA DA CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA
2.6.1. A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75,
inc. VIII da Lei nº 14.133/21, que permite a realização de contratação direta para enfrentamento de situações
emergenciais a fim de evitar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas,
em conformidade ao disposto no §6º:
 

Art. 75. [...] § 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por dispensa
com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo
licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação
emergencial.
 

2.6.2. Consoante o exposto, a presente contratação é medida necessária para prover o nível de estoque do
medicamento (3088308) - PROPOFOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG/ML,FORMA FARMACEUTICA
EMULSAO INJETAVEL,FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA OU FRASCO-AMPOLA,VIA DE ADMINISTRACAO
INTRAVENOSA que se encontram zerado ou na iminência de desabastecimento, evitando-se assim que ocorram
prejuízos na prestação do serviço disponibilizado nessa instituição.
2.6.3. A necessidade de aquisição por dispensa emergencial de licitação, no presente caso, se deu em razão de
diversos fatores, que resultaram em um amplo desabastecimento, tais como:
- Morosidade nos processos licitatórios, gerando demanda reprimida de atendimentos;
- Fracasso ou deserção das licitações motivadas pelo aumento dos preços, devido aos impactos econômicos no Brasil;
2.6.4. Considerando ainda, os atores administrativos e/ou fatores que levaram à situação de “emergência fabricada” é
importante ressaltar que as mudanças nos trâmites dos processos licitatórios com a centralização das contratações
públicas pela Secretária de Administração do estado, aliado a falta/deficiência de pessoal devidamente
instruído/treinado para realizar os processos de compras são uma das causas principais da morosidade e/ou insucesso
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nas aquisições.
2.6.5. Considerando o cenário de desabastecimento, uma reestruturação dos fluxos/setores tem sido implementada, a
fim de evitar a ocorrência futura da situação que resultou na contratação.
2.6.7.Mediante exposto, torna-se preponderante a necessidade de regularização do estoque, uma vez que as
aquisições do item por empréstimos se tornaram inviável diante do desabastecimento em diversas outras unidades
além da inexistência de atas disponíveis para adesão (48075108), expondo, assim, a situação ensejadora da
emergência.
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1. DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO/ DETALHAMENTO DO OBJETO
3.1.1. Além da descrição apresentada na(s) tabela(s) do item 1 deste Termo de Referência, para a aquisição do objeto
deve-se observar as seguintes características:
a) O acondicionamento e o transporte dos insumos deverão ser feitos de acordo com o exigido para cada tipo de
produto, devidamente protegido de pó e variações de temperatura, de modo a garantir a qualidade e integridade do
mesmo;
b) As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenagem do produto tais como
temperatura, umidade, empilhamento, entre outras;
c) Os materiais deverão ser entregues em embalagem própria do fabricante, acondicionadas de forma a permitir o
manuseio e estocagem, sem comprometer a qualidade e durabilidade dos produtos;
d) O rótulo deve conter informações em língua portuguesa, tais como: número de lote, data de fabricação, validade,
nome do farmacêutico responsável técnico com respectivo CRF, número do registro no MS, nome genérico e
concentração, de acordo com a Legislação Sanitária e nos Termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor;
3.1.2. O fornecedor deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o objeto e
demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente
 
3.2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
3.2.1. A entregado(s) bem(ns) será realizada de forma imediata, em remessa única, no prazo de até 15 (quinze)
dias úteis, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho.
3.2.2. A entrega será realizada no Centro de Abastecimento Farmacêutico da- CAF MED do Setor de Farmácia -
SEFAR, DA DIRETORIA DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE DA PMPE –DASIS,  no endereço R. Betânia, S/N, térreo, Derby,
Recife-PE. CEP: 52.010-170, mediante agendamento prévio através do telefone: (81) 3181-1489, no horário das 7h às
13h, em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira ou pelo e-mail centraldecomprascfarm@gmail.com, onde os materiais
serão conferidos e recebidos:
3.2.3. Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica e a cópia da nota de
empenho;
3.2.3.1.. Para ser aceita pela Administração, a nota fiscal deve conter, minimamente, o número do lote do material
médico hospitalar e o prazo de validade do produto. Ademais, deverá ser demonstrada expressamente na nota fiscal a
dedução correspondente à isenção do ICMS do preço do material médico, quando houver, elencado no Anexo Único do
Convênio ICMS CONFAZ 87/2002 ou de outras normas que impliquem desoneração tributária;
3.2.3.2. Na entrega dos produtos deverão ser verificados:
3.2.3.2.1. A conformidade das especificações técnicas com o que foi solicitado, tais como forma farmacêutica,
concentração e condições de conservação, bem como como os demais itens do detalhamento do objeto, constantes do
item 3.1.1 deste Termo de Referência;
3.2.3.2.2. O produto deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem
aderência ao produto, umidade, sem inadequação do conteúdo, identificados, nas condições de temperatura exigida
em rótulo, e com o número do registro emitido pela ANVISA;
3.2.3.2.3. Os produtos entregues deverão apresentar, no rótulo, o número de registro ou notificação simplificada,
conforme o caso, em consonância com a numeração contida na documentação de registro ou notificação simplificada;
3.2.3.2.4. Certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser entregue de acordo com o estabelecido na
contratação, conforme o art. 6º da Portaria nº. 2.814/1998 do Ministério da Saúde;
3.2.3.2.5. Os produtos devem ser entregues por lote e data de validade, com seus respectivos quantitativos na Nota
Fiscal;
3.2.3.2.5.1. No caso de insumos com prazo de validade superior a 01 (um) ano, por ocasião da entrega, somente
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo
previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade;
3.2.3.2.5.2. No caso de insumos com prazo de validade inferior a 01 (um) ano, por ocasião da entrega, somente
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do prazo
previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade;
3.2.3.2.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
3.2.3.2.7. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dia(s) úteis que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
3.2.3.2.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os termos e
condições desta contratação. A contratada deve substituir às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no
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prazo de até 5 (cinco) dia(s) úteis, contados da notificação feita pelo fiscal, os materiais médico hospitalar que
apresentarem qualquer irregularidade;
3.2.3.2.9. A Contratante reserva-se o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior aos
especificados nos itens 3.2.3.2.5.1 e 3.2.3.2.5.2, RESSALVADOS os casos de interesse da Administração, desde que
exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o
compromisso de troca de todo quantitativo não utilizado, através da “Carta de Comprometimento de Troca”;
3.2.3.2.10. No ato da entrega dos insumos garantidos pela Carta de Comprometimento de Troca, a nota fiscal
apresentada deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota fiscal e
empenho de origem.
3.2.3.2.11.. Caso o insumo referente à troca possuir prazo de validade inferior aos especificados nos itens 3.2.3.2.5.1
e 3.2.3.2.5.2, é necessário o envio de nova Carta de Comprometimento de Troca;
3.2.3.2.12. Substituições de marcas de produtos apenas serão aceitas por produto de qualidade igual ou superior, em
caso de descontinuidade do produto no mercado junto à ANVISA, na falta de matéria-prima que comprometa a
fabricação do material médico hospitalar ou por inviabilidade mercadológica e/ou fato superveniente para o
fornecimento, certificada pelo respectivo fabricante e mediante aprovação do setor técnico competente da DIRETORIA
DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE DA PMPE –DASIS;
3.2.4. O objeto será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos bens
recebidos com as especificações exigidas;
b ) Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e exigências de
qualidade e quantidade fixadas neste Termo de referência e seus anexos, com a consequente aceitação, mediante
termo circunstanciado, no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de
cobrança equivalente;
3.2.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
3.2.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da contratada
pela perfeita execução da contratação nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da sua incorreta execução;
3.2.7. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de até 5 (cinco) dia(s) úteis, que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
3.2.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os termos e condições
desta contratação. A contratada deve substituir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte,
conforme o caso, no prazo de até 5 (cinco) dia(s) úteis, contados da notificação feita pelo fiscal, os bens que
apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade.
 
4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.1.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 28.290,0000 (Vinte e oito mil, duzentos e noventa reais)
distribuído no seguinte item:
a) Item I - Valor estimado total R$ 28.290,0000 (Vinte e oito mil, duzentos e noventa reais)
 
4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.2.1.As despesas decorrentes desta contratação serão incluídas no orçamento do Estado de Pernambuco, para o
presente exercício, na classificação abaixo:
Elemento da despesa: 3.3.90.30.36
 
5. DA PROPOSTA
5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
5.1.1. As propostas deverão ter validade de no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados da data da publicação do
aviso de contratação direta do presente procedimento, independente de declaração do proponente.
5.2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA
5.2.1. As propostas enviadas deverão ser acompanhadas dos seguintes documentos:
5.2.1.1. Comprovação de registro ou notificação simplificada de registro do(s) medicamentos(s) ofertado(s) na Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme estabelece a Lei nº 6.360/1976 ou sua publicação no Diário Oficial
da União;
5.2.1.1.1. No caso de medicamentos de notificação simplificada constantes na RDC/ANVISA nº 576/2021 e suas
atualizações, o licitante deverá apresentar a notificação de registro válido junto à ANVISA e a cópia do rótulo a fim de
permitir a verificação das características técnicas do produto;
5.2.1.2. Bula ou cópia autenticada ou documento similar compatível com a declaração detalhada da marca dos
medicamentos cotados, que comprovem as suas especificações, na língua portuguesa, de forma a propiciar o
julgamento da proposta técnica. Quando for desnecessária a bula, conforme legislação vigente, apresentar cópia do
respectivo ato formal ou legislação pertinente, conforme Portaria nº 802/1998 e RDC ANVISA nº 576/2021;
5.2.1.2.1. O pregoeiro poderá solicitar, a título de diligência (para julgamento da proposta), emissão de parecer
técnico para esclarecimento acerca das especificações do objeto da proposta, tendo a área técnica o prazo de 3 (três)
dias úteis para apresentar seu parecer técnico;
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5.2.1.3. Nas aquisições de medicamentos, o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais
em condições de igualdade de preço, nos termos do Art. 3º, § 2º, da Lei nº 9.787/1999.
 
6. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Termo de
referência.
 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.1. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA).
6.2.2. Licença de funcionamento do estabelecimento emitida pelo órgão sanitário competente da unidade federativa
em que se localize.
6.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
6.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de
março de 2020.
6.2.5. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação equivalentes,
na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre.
6.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
6.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
 
6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
6.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
6.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de
apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;
6.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal;
6.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal –
CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.
6.3.6.1. Caso a proponente tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco;
6.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº
1.470/2011 do TST.
6.3.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão apresentar
toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição,
sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de
2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.
6.3.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da Empresa
de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que a proponente for sagrada vencedora, prorrogável por igual período, a
critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.3.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste termo de referência.
6.3.11. Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos documentos de
regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde
que apresente decisão judicial em vigor que autorize o processamento do pedido e dispense expressamente as
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certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.
 
6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA :
6.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou
domicílio da proponente;
6.4.1.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJE (processos judiciais
eletrônicos) da sede ou domicílio da proponente;
6.4.1.2. A certidão descrita no item acima somente é exigível quando a certidão negativa de Falência da sede ou do
domicílio da proponente contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.
 
6.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:
6.5.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o
modelo estabelecido no Anexo C deste Termo de Referência.
6.5.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, de acordo com o modelo estabelecido no
Anexo C deste Termo de Referência.
6.5.3. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como
no art. 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo C deste Termo de
Referência.
6.5.4. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do
Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer
função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo C deste
Termo de Referência.
6.5.5. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de contratar com o
contratante, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo C deste Termo de Referência.
 
6.6. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão
considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar de
Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.
6.6.1.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infra legal municipal, de outros estados da federação
ou internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva comprovação.
6.6.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira
poderá ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, desde que os documentos
contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos do regulamento próprio.
 
7. DO CONTRATO
7.1. Uma vez que o presente termo de referência objetiva a compra com entrega imediata e integral de bens dos quais
não resultam em obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, a contratação direta será formalizada por
meio da nota de empenho de despesa, por se caracterizar como instrumento hábil a substituir o contrato formal, em
conformidade com o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
 
7.2. PRAZO PARA RETIRADA DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE:
7.2.1. Após a autorização da dispensa, o fornecedor será convocado para retirada da Ordem de Fornecimento no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.
7.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
 
7.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.3.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, após o cumprimento das formalidades legais;
7.3.2. Comunicar à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por
parte daquela;
7.3.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens provisoriamente recebidos com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;
7.3.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.
 
7.4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das obrigações previstas em lei e nas normas aplicáveis, devem
também ser respeitadas:
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7.4.2. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita
observância das especificações deste documento e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
7.4.3. Quando for o caso e no que for aplicável, cumprir e fizer cumprir por parte de seus empregados e prepostos, as
normas estabelecidas neste Termo de Referência;
7.4.4. Repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer objetos comprovadamente danificados por seus
empregados ou prepostos;
7.4.5. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do contratante;
7.4.6. Não transferir, no todo ou em parte, o objeto da dispensa;
 
7.5. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO
7.5.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente contratação, uma vez que o
objeto a ser contratado não comporta execução complexa, de modo que alguma fase/etapa e aspecto requeira a
participação de terceiros em razão dos princípios da especialização e da concentração das atividades, o que não é o
caso. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a
Administração Pública.
 
7.6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.6.1. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no
Decreto Estadual nº 51.651/2021, bem como, serão dispostas abaixo:
7.6.2. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de telefone e/ou correio eletrônico, sem
prejuízo de outros meios disponíveis.
7.6.3. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: R.
Betânia, S/N, térreo, Derby, Recife-PE. CEP: 52.010-170; no Centro de Abastecimento Farmacêutico da- CAF- MMH do
Setor de Farmácia - SEFAR, DA DIRETORIA DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE DA PMPE –DASIS, mediante agendamento
prévio através do telefone: (81) 3181-1489, no horário das 7h às 13h, em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira ou
pelo e-mail centraldecomprascfarm@gmail.com, onde os materiais serão conferidos e recebidos:
7.6.4. A Gestão da contratação ficará a cargo da Diretoria do Centro Farmacêutico do CMH.
7.6.5. A Fiscalização do contrato ficará a cargo do(a) CFARM/ DASIS - Centro Farmacêutico / Diretoria de Apoio
Administrativo ao Sistema de Saúde da PMPE
 
8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
8.1. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste termo
de referência, se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO –
CADFOR.
8.2. O pagamento pela prestação do (s) serviço (s) deverá ser efetuado à Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos
do mês subsequente à prestação dos serviços, com base no quantitativo efetivamente executado, mediante
apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pelo servidor competente.
 
9. DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS
9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o CONTRATADO
que:
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado;
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração falsa durante a
dispensa ou a execução do contrato;
9.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.1.13. O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
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ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I - Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
II - Multa de 0,5% a 30%(zero virgula cinco a trinta por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;
III - Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do CADFOR-PE, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave.

9.2. SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO
9.2.1. As penalidades relativas a infrações cometidas no curso da contratação serão devidamente consignadas neste
Termo de Referência
 

 
ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
 
 
Anexo A – Modelo de ordem de fornecimento

Anexo B – Modelo de proposta

Anexo C - Declarações complementares

 
 

Recife, 22 de agosto de 2024

 

_____________________________________________

Lívia Maria Miranda CRF/PE: 5585

Farmacêutica Responsável pela Elaboração do TR

SETOR MEDICAMENTOS - CFARM

 

 
_____________________________________________
ROGÉRIO REIS PEREIRA DA SILVA- MAJ. QOPM

MAT. Nº 960.006-0
AUTORIDADE COMPETENTE DO SETOR DEMANDANTE

 

 
 
Observação: Este termo de referência foi elaborado de acordo com os instrumentos padronizados da PGE: Minuta
do Contrato de Fornecimento de bens (Atualizada em 10/07/2024) e Minuta da Ata de Registro de Preços de
Fornecimento (Atualizada em 12/07/2024).
 
VERSÃO DO MODELO SAD DATA

v. 01 10/07/2024
 
 
 

ANEXO A
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

 
 

 
Referente à NOTA DE EMPENHO n° _________
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OBJETO:

Item Material CÓDIGO DO E-FISCO
Quantidade
(Unidade de Fornecimento)

01    

02    

03    

(...)    

 
VALOR:
PRAZO DE ENTREGA:
LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:
SERVIDOR DESIGNADO PARA RECEBIMENTO:
 
Os bens deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas e demais condições exigidas no
Termo de Referência.
OBSERVAÇÃO PGE: No caso de fornecimento com entrega imediata em que o instrumento de contrato é dispensado, as
infrações e sanções devem ser reproduzidas no Termo de Referência, no que couber.
Local, data.
Assinatura do servidor responsável
 
 

ANEXO B
MODELO DE PROPOSTA

 
À

Secretaria _____________________
PROCESSO Nº _____________________
 
Prezados Senhores,
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas., nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente contratação
direta, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com a planilha
abaixo detalhada:

Itens/ Lotes Código E-Fisco Descrição Und Valor unitário máximo Qtde Valor Total

1    R$  R$

2    R$  R$

3    R$  R$

4    R$  R$

VALOR TOTAL DO LOTE X:  

        

 
A validade da proposta será de, no mínimo, ____ (_________) dias, contados a partir da data da sua apresentação.
Observação: A licitante beneficiária da isenção de ICMS de que trata o art. 9º da Lei nº 15.730/2016 c/c o art. 63 do
Anexo 7 do Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04) deverá apresentar sua proposta desonerada do
tributo, discriminando, expressa e obrigatoriamente, o percentual de dedução da isenção fiscal.
DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
SEUS ANEXOS.
 

Local, _______ de ___________ de 202___.

Nome
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Assinatura
Cargo

 
 

ANEXO C
DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

 
 
A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, por intermédio do
seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital:
 
DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica;
DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Estadual
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art.
9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021;
DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art.
14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021;
DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o
contratante.

 
 

Local, _______ de ___________ de 202___.

 
_______________________________________

 
REPRESENTANTE DA EMPRESA

CNPJ _____________
 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Livia Maria Miranda Goncalves de Lima, em 22/08/2024, às 15:33,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rogerio Reis Pereira Da Silva, em 22/08/2024, às 17:24, conforme horário
oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 54939339 e o código CRC
36629C93.

Referência: Processo nº 3900038031.000170/2024-75 SEI nº 54939339
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